Exmo. Senhor Juiz do Tribunal Judicial da Comarca de … 

… Juízo Cível de …

Proc. nº …


Empresa Pandeireta, S.A., Requerente nos autos de procedimento cautelar comum acima identificado, não se conformando com o despacho que determinou a não concessão da providência cautelar por si requerida, vem do mesmo interpor recurso, de apelação, a subir nos próprios autos, com efeito suspensivo, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 678º, nº1, 691º, nº2, alínea l), 691º-A, nº1, alínea d) e 692º, nº3, alínea d), todos do Código de Processo Civil, impugnando ainda, ao abrigo do nº3 do artigo 691º do mesmo diploma, o despacho liminar proferido a fls. , com o qual não se pode, igualmente, conformar.


Para tanto e em cumprimento do disposto no artigo 684º-B do Código de Processo Civil, inclui-se a respectiva alegação, nos termos seguintes: 
ALEGAÇÕES 

da Apelante

Empresa Pandeireta, S.A.
Excelentíssimos Senhores Desembargadores

do Venerando Tribunal da Relação

de …

I. Quanto ao Despacho Liminar

Vem-se, no presente recurso, impugnar o despacho liminar que indeferiu a inquirição da testemunha arrolada pela ora Recorrente, com fundamento em a mesma ser cônjuge do Recorrido, facto que, segundo o Mmo. Juiz a quo, é proibido pelo disposto no artigo 618º, nº1, alínea c) do Código de Processo Civil.

II. Quanto ao Despacho que não decretou a Providência Cautelar

Vem a presente apelação interposta do despacho que julgou improcedente, por não provado, o procedimento cautelar para entrega, à Recorrente, do veículo automóvel alugado pelo Recorrido. 

A decisão recorrida admitiu a oposição deduzida pelo Recorrido após o decurso do prazo de 10 dias para o efeito, sem se mostrar paga a multa a que alude o artigo 145º do Código de Processo Civil.

O Ilustre Julgador a quo entendeu ainda, que as comunicações escritas enviadas pela ora Recorrente ao Recorrido, com vista à resolução do contrato de aluguer de veículo automóvel entre ambos celebrado, não operaram quaisquer efeitos, em virtude de não terem sido, por este, recebidas, mantendo-se assim em vigor o referido contrato.

Mais decidiu o Mmo. Juiz a quo, proferir a decisão final em apreço sem produção da prova testemunhal requerida pela Recorrente, ao abrigo do disposto no artigo 386º, nº1 e 510º, nº1, alínea b), ambos do Código de Processo Civil.

Mais concluiu o despacho recorrido, que não ficou provado o fundado receio da Recorrente de lhe ser causada lesão grave ao seu direito que, no entender do Mmo. Juiz a quo, sempre seria reparável com o pagamento do preço do aluguer. 

Entende a ora apelante, respeitosamente, que o Mmo. Juiz a quo não fez a melhor aplicação e interpretação do disposto nos artigos 618º, nº1, alínea c) e 386º, nº1, ambos do Código de Processo Civil e 17º nº2 do Decreto-Lei nº 354/86, de 23 de Outubro, alterado pelos Decretos-Lei nºs 373/90, de 27 de Novembro, 44/92, de 31 de Março e 77/2009, de 01 de Abril, tendo violado o disposto no artigo 224º, nº2 do Código Civil e não tendo aplicado o disposto no artigo 145º, nº6 do Código de Processo Civil. E é isso que vai tentar demonstrar a Vossas Excelências, Venerandos Desembargadores.

III. Fundamentação

1. Em 11 de Setembro de 2009, a apelante instaurou contra o apelado procedimento cautelar comum, com vista à entrega coerciva do veículo automóvel que aquela, no exercício da sua actividade de locadora de automóveis sem condutor, lhe havia alugado.

2. Para tanto e com relevância para o presente recurso, invocou a ora apelante que o apelado lhe deixara de pagar as prestações mensais devidas pela utilização do veículo;

(……………………………………………………………)
45. Pelo exposto, sempre deveria o Mmo. Juiz a quo ter considerado preenchidos os pressupostos do artigo 381º do Código de Processo Civil, designadamente quanto ao fundado receio de que o apelado, com a não entrega do bem, causasse lesão grave e dificilmente reparável à apelante.

Assim se formulam as seguintes

CONCLUSÕES

1ª
3ª

Proferida decisão de não decretamento da providência, veio a mesma admitir a oposição deduzida pelo apelado, após o decurso do respectivo prazo de 10 dias previsto pelos artigos conjugados 385º, nº2 e 303º, nº2 ex vi artigo 384º, nº3, todos do Código de Processo Civil, sem ter verificado a falta do pagamento da multa prevista no nº6 do artigo 145º do Código de Processo Civil, nem ter ordenado a notificação do apelado para a pagar.

4ª
O Mmo. Juiz a quo não deu assim cumprimento ao disposto no citado artigo 145º, nº6 do Código de Processo Civil, que devia ter aplicado. 

5ª

A decisão de que se recorre foi proferida sem produção da prova testemunhal que havia sido requerida pela apelante, em virtude de o Tribunal  a quo  ter entendido que a mesma não era necessária, ao abrigo do disposto no artigo 386º, nº1 do Código de Processo Civil.
7ª

O Mmo. Juiz a quo fez uma errada interpretação do disposto no artigo 386º, nº1 do Código de Processo Civil, que deve ser interpretado no sentido de ser necessário produzir as provas requeridas sempre que não seja já manifesta a existência do direito, respectiva violação e lesão grave e dificilmente reparável com o decurso do tempo inerente a uma acção não cautelar.
14ª

Nestes termos,

deverá ser concedido provimento ao recurso, revogando-se o despacho liminar impugnado e a decisão recorrida e, consequentemente, decretando-se a providência ou, caso assim não se entenda, ordenando-se a produção da prova testemunhal requerida, prosseguindo o procedimento os seus termos até final.

Assim decidindo, Venerandos Desembargadores, uma vez mais se fará a costumada e esperada

JUSTIÇA!
JUNTA: DUC e comprovativo da autoliquidação da taxa de justiça, indicando-se no SITIUS, no local próprio, a notificação ao Ilustre Mandatário do apelado.

A advogada,

